
 

 
 

 

VARGEM ALTA – QUARTA-FEIRA, 20 DE SETEMBRO DE 2017 – Nº 950 

 

P O D E R     E X E C U T I V O     M U N I C I P A L

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

LEIS 

LEI Nº 1214, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.  

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE 

VARGEM ALTA – ES, PARA O PERÍODO DE 2018 A 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituído o Plano Plurianual para o quadriênio 2018 a 

2021, em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 1º, da 

Constituição Federal, estabelecendo, para o período, os programas 

com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de 

recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas 

decorrentes e nas despesas de duração continuada, na forma dos 

Anexos que integram esta lei. 

Art. 2º. O Plano Plurianual de 2018-2021 organiza a atuação 

governamental em Programas orientados para o alcance dos 

objetivos estratégicos definidos para o período do Plano. 

Art. 3º. Os programas e ações deste Plano serão observados nas 

leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nas 

leis que as modifiquem. 

Art. 4º. As prioridades e metas para os anos de 2018, 2019, 2020 e 

2021 serão estabelecidos nas leis de Diretrizes Orçamentárias e 

especificas de cada exercício. 

Art. 5º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Programa: instrumento de organização da ação governamental 

que articula um conjunto de ações visando à concretização do 

objetivo nele estabelecido, sendo classificado como: 

a) Programa Finalístico: resultam na oferta de bens e 

serviços diretamente à sociedade e são gerados resultados 

passíveis de aferição por indicadores; 

b) Programa de Apoio Administrativo e Áreas Especiais: 

resultam na oferta de serviços voltados para o Poder Público, para 

a gestão de políticas e para o apoio administrativo. 

II – Ação: instrumento de programação que contribui para atender 

ao objetivo de um programa, podendo ser orçamentária ou não-

orçamentária, sendo a orçamentária classificada, conforme a sua 

natureza, em: 

a) Projeto: Instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

a expansão ou aperfeiçoamento da ação da administração; 

b) Atividade: instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 

que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

um produto necessário à manutenção da ação da administração; 

c) Operação Especial: despesas que não contribuem para a 

manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações da 

administração, das quais não resulta um produto, e não gera 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

Art. 6º. Os valores financeiros estabelecidos para as ações 

orçamentárias são estimativos, não se constituindo em limites à 

programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em 

seus créditos adicionais. 

Parágrafo Único - De acordo com o disposto no caput deste artigo, 

fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações 

orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou 

com outras modificações efetivadas na lei orçamentária anual. 

Art. 7º. A exclusão ou alteração de programas e ações constantes 

desta lei, bem como a inclusão de novos programas serão 

propostas pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei de 

Revisão do Plano ou Projeto de Lei Específica. 

Art. 8º. Fica o poder executivo autorizado a alterar, incluir ou excluir 

produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual, desde 

que estas modificações contribuam para a realização do objetivo do 

Programa. 

Art. 9º. A gestão do Plano Plurianual observará os princípios de 

eficiência, eficácia e efetividade e compreenderá a implementação, 

monitoramento, avaliação e revisão de programas. 

 

Art. 10º. O Poder Executivo manterá sistema de informações 

gerenciais e de planejamento para apoio à gestão do Plano, com 

característica de gerenciamento. 

Art. 11º. Ficam dispensadas de discriminação no Plano Plurianual 

as ações orçamentárias cuja execução restrinja-se a um único 

exercício financeiro. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2018 até 31 de 

dezembro de 2021. 

 Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

ÓRGÃO        OFICIAL 
 

 
                                              JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ  
                                                    PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 1215, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.  

FICA INSTITUÍDA A “COMENDA DO EDUCADOR” NO 

MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA – ES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituída a Comenda Educador. 

Art. 2º A Comenda do Educador será entregue, anualmente, em 

sessão solene, marcada no mês de outubro, como parte das 

comemorações do Dia do professor.   

Art. 3º A Comenda Educador destina-se a homenagear os 

profissionais da educação que tenham realizado trabalhos e ações 

em prol da educação no Município, com ênfase em atividades que 

tenham por finalidade: 

I -  a redução da evasão escolar; 

II - o incentivo à organização estudantil; 

III - a promoção da cidadania e a superação das desigualdades 

sociais e todas as formas de discriminação; 

IV - a integração entre a escola e a comunidade. 

Art. 4° A indicação dos 08 (quatro) agraciados com a Comenda 

será realizada da seguinte forma: 04 (quatro) escolhidos pelo 

Conselho Municipal de Educação, sendo 01 (um) da creche, 01 

(um) da educação infantil, 01 (um) do ensino fundamental I e  01 

(um) do ensino fundamental II; 01 (um) escolhido pela 

Superintendência Regional de Educação; 01 (um) escolhido pelo 

Representante de Curso de Graduação do Município e 01 (um) 

escolhido pelo Representante da Escola de Privada, observado o 

art. 3º, além de critério criado por cada segmento.  

Parágrafo único. As indicações deverão ser entregues na Câmara 

Municipal de Vargem Alta, até o último dia útil da 1ª semana de 

outubro, contendo os nomes completos e os dados biográficos, 

além da atividade que tenha motivado sua indicação. 

Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta de verba orçamentária própria. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

LEI Nº 1216, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.  

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI Nº 754 DE 29 DE 

SETEMBRO DE 2008, QUANTO À CONSIGNAÇÃO EM FOLHA 

DE PAGAMENTO DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

APOSENTADO E PENSIONISTA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Altera o artigo 1º da Lei nº. 754, de 29 de Setembro de 

2008, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º O Servidor Público Municipal aposentado e pensionista 

poderá autorizar expressamente, de forma irrevogável e irretratável, 

o desconto em folha de pagamento de benefício, valores referentes 

a empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento 

mercantil em consignações, contratados nas instituições financeiras 

oficiais, quais sejam: Caixa Econômica Federal, BANESTES e 

Banco do Brasil.” 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

LEI Nº 1217, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017.  

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI Nº 417, DE 29 DE JULHO 

DE 2003 QUANTO À ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Os dispositivos a seguir enumerados da Lei nº 417 de 29 

de julho de 2003 e alterações, que Cria o Instituto de Previdência 

Social dos Servidores Públicos do Município de Vargem Alta e dá 

outras providências, passam a viger com a seguinte 

redação:               

“§ 1º Fica criado o Cargo Comissionado de Assessor de 

Contabilidade e Finanças, equivalente a REFERÊNCIA CC-A, 

constante da Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal, 

cuja nomeação e exoneração é de livre iniciativa do Diretor 

Executivo.” 

§ 2º São atribuições do Assessor de Contabilidade e Finanças: 

......................................................... 

 § 3º O cargo de Assessor de Contabilidade e Finanças será 

conferido a pessoas com formação de nível superior na área de 

Ciências Contábeis e devido registro no órgão de classe.”  

Art. 2º - As despesas com a execução do disposto nesta lei 

correrão à conta das dotações próprias constantes do Orçamento 

Anual da Autarquia Municipal – Elemento de despesa: 

3.1.90.11.00000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil, 

integrante do Orçamento Geral do Município. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

http://www.legislacaocompilada.com.br/vargemalta/Arquivo/Documents/legislacao/html/L4172003.html#a13_A
http://www.legislacaocompilada.com.br/vargemalta/Arquivo/Documents/legislacao/html/L4172003.html#a13_A
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LEI COMPLEMENTAR Nº 047, DE 20 DE SETEMBRO DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL ESTABELECIDA NA LEI Nº 997, DE 31 DE 

DEZEMBRO DE 2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º - O art. 4º e seu inciso I, da Lei nº 997, de 31 de dezembro 

de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º - A estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal 

compreende os órgãos da administração pública direta, autárquica 

e fundacional, estabelecendo-se: 

I- A Administração Pública Direta, com os Órgãos de 
Assessoramento ao Prefeito e ao Vice Prefeito; a Procuradoria 
Geral do Município; a Controladoria Geral do Município; e as 
Secretarias Municipais. 

II- A Administração Pública Indireta, compreendendo os 
órgãos públicos descentralizados, dotados de personalidade jurídica 
específica.” 

Art. 2º - O art. 6º da Lei n° 997, de 31 de dezembro de 2012, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6º ................. 

I - Órgãos de Assessoramento do Prefeito: 

a) Gabinete do Prefeito; 

b) Assessoria de Comunicação Social; 

c) Assessoria Jurídica de Gestão Pública; 

d) Procuradoria Geral do Município; 

e) Controladoria Geral do Município" 

Art. 3º - O art. 11, constante da Seção III, da Lei n° 997, de 31 de 

dezembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“SEÇÃO III 

ASSESSORIA JURÍDICA DE GESTÃO PÚBLICA 

Art. 11 – Compete à  Assessoria Jurídica de Gestão Pública o 

assessoramento imediato do Chefe do Poder Executivo na 

coordenação das ações de governo; na colaboração e elaboração 

de atos de gestão administrativa; analisar minutas de proposições 

legislativas; dar suporte político-administrativo na esfera de 

Gabinete; e assessorar, no que couber, as ações de políticas 

públicas.  

 § 1º – Fica criado o Cargo de Assessor Jurídico de Gestão Pública 

vinculado ao Gabinete do Prefeito,  que, para fins de remuneração, 

equivale à REFERÊNCIA CC, que passa a integrar o Anexo XIII da 

Estrutura Organizacional da Lei nº 997, de 31 de dezembro de 

2012.  

§ 2º – O cargo de Assessor Jurídico de Gestão Pública será provido 

por pessoa com formação de nível superior em Direito, inscrito na 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, cuja nomeação e 

exoneração é de livre iniciativa do Chefe do Poder Executivo.” 

Art. 4º - As despesas com a execução do disposto nesta lei 

correrão à conta das dotações próprias da Lei Orçamentária Anual - 

LOA, integrante do Orçamento Geral do Município. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º – Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIAS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

NO ORGÃO OFICIAL DO DIA 18/08/2017 n°937– PORTARIA N° 
130/2017, de 18 de agosto de 2017. 

ONDE-SE LÊ: 

1. “Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 09/01/2017.” 

LEIA-SE: 

1. “Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 09/07/2017.” 

 

PORTARIA Nº 130/2017 

PRORROGA O PERÍODO DE REMANEJAMENTO DO SERVIDOR 

ADEMIR ESTEVÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

51A, da Lei Complementar nº 010/2003 – Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais, inserido pela Lei Complementar nº 037/12 e 

alteração; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogado por mais 240 (duzentos e quarenta) dias o 

período de remanejamento do Servidor ADEMIR ESTEVÃO – 

Cargo: Trabalhador Braçal, matrícula funcional nº 000458, disposto 

na Portaria nº 086/2015, prorrogado pela portaria n° 032/2016, 

120/16 e 048/17. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 09/07/2017. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 18 de agosto de 2017. 

 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 
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LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES torna público para conhecimento 

dos interessados, que em conformidade com a Legislação 

pertinente, ratifica a Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 

24, inciso II da Lei 8.066/93, na contratação da empresa 

TRANSPARK TRANSPORTE E TURISMO LTDA ME, para 

execução de serviços de serviço de transporte com motorista, com 

objetivo de transportar 20 (vinte) pessoas (pacientes e 

acompanhantes) para atendimento/exames médicos ambulatoriais 

no município de Guaçuí, tendo em vista que o adiamento do um 

transporte pode representar o agravamento da condição do 

paciente, o transporte justifica-se pelo motivo do veiculo de 

transporte coletivo de 16(lugares) da Secretaria de Saúde, esta 

impossibilitado de trafegar por motivo mecânico e para atender a 

demanda solicitada, seriam necessário aproximadamente 5 (cinco) 

veículos de passeio, gerando um custo e uma despesa muito 

grande para o município. O serviço acontece em 20/09/2017 e com 

valor global de R$ 760,00 (setecentos e sessenta reais) 

 

Vargem Alta/ES, 19 de setembro de 2017. 

 

_______________________________ 

JOÃO CHRISOSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA,TURISMO E ESPORTES 

PORTARIA Nº 001/2017 

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 

PELOS SERVIDORES DESTA SECRETARIA.  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

ESPORTES, DE VARGEM ALTA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

no uso das atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Todos os servidores desta Secretaria deverão fazer uso de 

EPI – Equipamento de Proteção Individual. 

Art. 2º Os servidores que trabalharem na coleta de lixo nas vias 

estaduais e federais, deverão, obrigatoriamente trafegarem dentro 

da boleia do caminhão. 

Art. 3º Em caso de descumprimento desta portaria, os servidores 

estarão sujeitos a responderem administrativamente. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 20 de setembro de 2017. 

 

THIAGO FASSARELA PEREIRA 

Secretário Municipal de Cultura, Turismos e Esportes 

  
JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

ALMIRO OFRANTI FILHO 
VICE-PREFEITO 

 
CLAUDIO FIORIO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS: 

 

GIVALDO LUIZ PANETTO 

GABINETE 

 

DANILDO DE OLIVEIRA 

FINANÇAS 

 

GLADSTYNE MARCHEZI MILHOLO 

ROBLES 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 

 

PAULO MARCOS COSTA 

OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E INTERIOR 

 

THIAGO FASSARELLA PEREIRA 

CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

 

PEDRO ALTOÉ 

EDUCAÇÃO 

 

JURANDIR MARCELINO 

MEIO AMBIENTE 

 

LUIZ ROBERTO DA SILVA 

SAÚDE 

 

AMARILDO JOSÉ SARTÓRI 

AGRICULTURA 

 

ALTAIR FRANCO DE MORAES 

ADMINISTRAÇÃO 

 

ORGÃO OFICIAL 

 

Responsável: 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Rua Zildio Moschen,22-Centro Vargem Alta – 

Espírito Santo 

CEP: 29.295-000 – Tel.: (28) 3528 1010 

E-mail: orgaooficial.vargemalta@gmail.com 

 


